LEI Nº 555, de 23 de maio de 2000.

Define a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos como órgão executivo de trânsito, altera a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Estação, criando o Núcleo de Trânsito, e dá outras providências.





GUIDO COMIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - É alterada a redação do art. 13 da Lei Municipal nº 428, de 21 de maio de 1997, em seu inciso VII, e é incluído o inciso VI em seu parágrafo único, conforme segue:

“ Art. 13 - ...

...

VII – cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, planejando, projetando, regulamentando, operando e fiscalizando o tráfego de veículos, pedestres, ciclistas e animais, autuando as infrações, em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito, além de administrar e implantar o plano de sinalização, em articulação com os órgãos afins e mediante convênios com outras esferas governamentais;

...

Parágrafo único - ...

... 

VI – Núcleo de Trânsito”

 



Art. 2º - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é, no âmbito municipal, o órgão executivo de trânsito a que alude o art. 8º da Lei Federal nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), tendo competência sobre a circunscrição territorial do Município.





Parágrafo único – O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos será a autoridade municipal de trânsito.





Art. 3º - A Junta Administrativa de Recursos de Infrações -JARI, terá a competência para julgamento dos recursos interpostos contra as sanções provenientes de infrações de trânsito, obedecidas as disposições da Lei Municipal nº 503, de 15 de setembro de 1998.





Art. 4º - A presente Lei, no que couber, será regulamentado por Decreto do Executivo,  especialmente incluindo o Núcleo de Trânsito no Regimento Interno dos órgãos que compõe a estrutura administrativa da Prefeitura.





Art. 5º - As ações e despesas com o planejamento, controle e fiscalização de trânsito constarão no Plano PlurianuaL, LDO e Lei Orçamentária de cada exercício, sendo que no corrente ano correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 23 de maio de 2000.

Guido Comin

Prefeito Municipal
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Secretário de Obras e Serviços Públicos

Registre-se e Publique-se

          Claudia Musso

Secretária de Administração

